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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS. LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
DESBLOQUEIO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
1. De acordo com o entendimento de ambas as Turmas 
componentes da Primeira Seção desta Corte superior, a previsão de 
impenhorabilidade das aplicações financeiras do devedor até o 
limite de 40 salários mínimos constitui matéria de ordem pública 
cognoscível de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da 
decisão que, de plano, determina o desbloqueio da quantia 
ilegalmente penhorada. 
2. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS. LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
DESBLOQUEIO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
1. De acordo com o entendimento de ambas as Turmas 
componentes da Primeira Seção desta Corte superior, a previsão de 
impenhorabilidade das aplicações financeiras do devedor até o 
limite de 40 salários mínimos constitui matéria de ordem pública 
cognoscível de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da 
decisão que, de plano, determina o desbloqueio da quantia 
ilegalmente penhorada. 
2. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pelo DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT contra decisão de 

minha lavra, proferida às e-STJ fls. 92/95, em que conheci do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e negar-lhe provimento, sob os seguintes fundamentos: 

i) não houve a dita ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015; e ii) o acórdão recorrido encontra-

se em conformidade com a jurisprudência desta Corte, incidindo o óbice da Súmula 83 do 

STJ.

No presente recurso, o agravante afirma, em primeiro lugar, que se 

conforma com a parte da decisão ora recorrida que não proveu o recurso quanto à alegada 

violação do art. 1022, II, do CPC.

Em seguida, defende que a hipótese em tela distingue-se dos 
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precedentes colacionados na decisão agravada, tendo em vista que o ônus da prova da 

impenhorabilidade dos valores é do executado e não pode ser decretada de ofício pelo 

juiz, como ocorreu no caso.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Sem impugnação (e-STJ fl. 107).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada não merece reparos.

Como ali ressaltado, o recurso especial origina-se de agravo de 

instrumento interposto contra decisão que liberou ativos financeiros inferiores a quarenta 

salários mínimos por manifesta impenhorabilidade.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou provimento ao 

recurso, por meio de acórdão assim fundamentado (e-STJ fls. 35/36):

O pedido liminar foi assim fundamentado:
"Não estão sujeitos à execução os bens que a lei considera impenhoráveis(art. 
832 do CPC).É impenhorável a quantia depositada em caderneta de poupança, 
até o limite de 40 (quarenta) salários-mínimos (art. 833, X, do CPC).
Dispõe a Súmula 108 deste Tribunal:
"É impenhorável a quantia depositada até quarenta salários mínimos em 
caderneta de poupança (art. 833, X, NCPC), bem como a mantida em papel 
moeda, conta-corrente ou aplicada em CDB, RDB ou em fundo de 
investimentos, desde que seja a única reserva monetária, e ressalvado eventual 
abuso, má-fé, ou fraude.
"O posicionamento atual da Turma é no sentido de que o juiz pode deixar 
debloquear os ativos financeiros caso seja aferido que os valores sujeitos ao 
bloqueio são inferiores a 40 salários-mínimos(cf. TRF4, AG nº 5006254-
90.2016.404.0000, 2ª Turma, juntado aos autos em 20-05-2016; AG 
nº5048090-38.2019.4.04.0000/RS, 2ª Turma, julgado em 18-02-2020).
O juiz, ao constatar que a penhora recaiu sobre valores localizados nas contas 
bancárias do executado e que são inferiores a 40 salários-mínimos, pode 
determinar a liberação dos recursos, ou conformar a ordem para que incida 
apenas sobre os valores que superem esse montante. Ante o exposto, indefiro o 
pedido de antecipação da tutela recursal.
"Não tendo sido noticiados fatos novos, tampouco deduzidos argumentos 
suficientemente relevantes ao convencimento em sentido contrário, mantenho 
a decisão proferida por seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo de instrumento.

 

Pois bem.

Conforme assentado no julgado ora combatido, esta Corte Superior 
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entende que são impenhoráveis os saldos inferiores a 40 salários mínimos depositados 

não só em caderneta de poupança mas também a mantida em fundo de investimento, em 

conta-corrente ou guardada em papel-moeda, ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude.

A propósito: AgInt no AREsp 1853515/RS, rel. Ministro MANOEL 

ERHARDT, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 04/10/2021, DJe 07/10/2021; AgInt no REsp 1.858.456/RO, rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/6/2020, DJe 

18/6/2020 e AgInt no REsp 1897212/SP, rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 1º/07/2021.

Ademais, é firme a compreensão de ambas as Turmas de Direito 

Público do STJ, em casos semelhantes, de que "a impenhorabilidade constitui matéria de 

ordem pública, cognoscível de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão 

que, de plano, determina o desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada" (AgInt no 

REsp n. 2.034.510/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 

em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022).

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IMPENHORABILIDADE 
DOS VALORES CONTIDOS EM CONTA CORRENTE ATÉ O LIMITE DE 
40 SALÁRIOS-MÍNIMOS. RECONHECIMENTO PELO JUÍZO. 
POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que, até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos depositados em qualquer 
tipo de conta bancária, a impenhorabilidade há de ser respeitada. Ademais, em 
se tratando de matérias de ordem pública, tal como a impenhorabilidade, o juiz 
pode conhecer de ofício. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.151.910/RS, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe 
de 22/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.853.515/RS, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 
4/10/2021, DJe de 7/10/2021; REsp n. 1.809.145/DF, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/5/2020, DJe de 27/5/2020; 
REsp n. 1.189.848/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 21/10/2010, DJe de 5/11/2010.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.020.634/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. BLOQUEIO DE ATIVOS 
FINANCEIROS. MONTANTE INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. DECISÃO EX OFFICIO.
1. Nos termos do disposto no art. 833, X, do CPC, é impenhorável o montante 
de até quarenta salários mínimos depositado em instituição financeira, não 
apenas em cadernetas de poupança, mas, também, em conta-corrente ou em 
fundos de investimento, ou, ainda, guardados em papel-moeda.
2. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte Superior de 
Justiça, a impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível 
de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, 
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determina o desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.222.902/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022).

Revela-se acertada, portanto, a aplicação do óbice da Súmula 83 do 
STJ.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente 

recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.219.803 / RS
Número Registro: 2022/0309404-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50032037120224047110 50230548620224040000

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT
AGRAVADO : GUSTAVO FERNANDES DE SOUZA SILVEIRA
ADVOGADO : WILLIAM PEDROSO DE ABREU - SC063009

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT
AGRAVADO : GUSTAVO FERNANDES DE SOUZA SILVEIRA
ADVOGADO : WILLIAM PEDROSO DE ABREU - SC063009

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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